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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON
Rua Álvaro Mendes, 2294, Centro – Teresina – PI, CEP: 64000-060 
Fones: (86)3221-5848 – (86) 3216-4550
PORTARIA REGULAMENTAR
                        PROCON/MP-PI N° 05/2013                        

O EXMO. SR. DR. CLEANDRO ALVES DE MOURA, Promotor de Justiça titular da 36ª Promotoria de Justiça dos Feitos da Fazenda Pública Estadual,  no exercício da função de Coordenador Geral do PROCON/MP-Pi,  no uso de suas atribuições legais e constitucionais,  especialmente escudado nos incisos  I, II, V, VII, X, XI e XVI, do art. 5º,  da Lei Complementar Estadual n° 36/2004.

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);

Considerando que constitui dever do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon/MP-Pi criar mecanismos como forma de harmonizar as relações de consumo, zelando pelo fiel cumprimento da legislação consumerista;

Considerando as inúmeras consultas e reclamações envolvendo  Salões de Beleza e/ou estabelecimentos congêneres no que diz respeito a prestação de serviço, garantia e inexistência de tabela de preços.
Considerando que alguns Salões de Beleza utilizam produtos vedados por lei como o formol.

Considerando a inobservância  do atendimento prioritário previsto na Lei Lei 10.048/2.000, por alguns estabelecimentos comerciais.

Considerando que o elenco de práticas abusivas constante do art. 39, da Lei nº 8.078/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), é meramente exemplificativo, uma vez que outras práticas lesivas ao consumidor defluem do próprio texto legal; 

RESOLVE:

Art. 1º - Os Salões de Beleza e estabelecimentos congêneres, doravante denominados FORNECEDOR, deverão prevenir riscos à saúde ou segurança do consumidor, prestando as informações necessárias e devidas acerca do(s) produto(s) utilizado(s).

Parágrafo único – A informação ao consumidor visa prevenir a responsabilidade civil e administrativa do fornecedor a fim de que no futuro não se alegue ignorância quanto à extensão e caráter ilegal de eventual conduta ilícita.

Art. 2º - Deverá o fornecedor abster-se de utilizar produtos vedados por lei, a exemplo do formol, com ou sem o consentimento do consumidor, prevenindo eventuais riscos à saúde, vida ou a segurança do consumidor.

I – No caso de eventual dano ao consumidor, o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos prejuízos causados por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (Art. 14 do CDC)

II – O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que dele se pode esperar, levando-se em consideração o modo de seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se espera e a época em que foi fornecido.

III – O fornecedor não será responsabilizado quando provar que o defeito inexiste ou no caso de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Art. 3º – Deverá o fornecedor informar ao consumidor a garantia de seu serviço, assegurando o prazo legal de 30 (trinta) dias, para os serviços não duráveis, e de 90 (noventa) dias, para os serviços duráveis, quanto aos vícios aparentes ou de fácil constatação, quando inexistir garantia contratual. (Art. 26, I, do CDC) 

I – No caso de vício oculto, os prazos legais supracitados passarão a fluir a partir de sua manifestação. (Art. 26, §3º, do CDC)

Art. 4º – Deverá o fornecedor abster-se de cobrar dos consumidores de mesmo sexo preços desiguais, salvo nas hipóteses de variação no preço dos produtos a serem utilizados, bem como quando se tratar de diferentes comprimentos de cabelo, obrigando-se o Salão de Beleza a manter afixado em lugar visível e de fácil acesso a Tabela de Preço. (Decreto Nº 5.903/2006)

I – A prefixação de preços de forma ostensiva tem por finalidade evitar surpresas desagradáveis e constrangedoras aos consumidores no que tange ao preço dos serviços prestados.

II – Deverá o estabelecimento informar, ainda, de forma clara e ostensiva ao público consumidor, as modalidades e condições de pagamento adotadas pelo estabelecimento (em espécie, cheque, cartão de crédito ou de débito, etc.) sem, contudo, restringir direitos e garantias legais;

III - Informar com clareza e cumprir com rigor o tipo de atendimento disponibilizado pelo estabelecimento, seja ele por agendamento ou por ordem de chegada.

IV - É vedado ao fornecedor majorar valores injustificadamente, ou em virtude da situação financeira do consumidor, em razão de sexo, raça, cor ou qualquer outra forma discriminatória. 

Parágrafo único: Considera-se para fins de variação de preço, em razão do comprimento do cabelo, os seguintes conceitos: cabelo curto (até a orelha), cabelo médio (até o ombro) e cabelo cumprido (abaixo do ombro).
Art. 5º – Deverá o fornecedor afixar quadro com letras legíveis e ostensivas informando a prioridade assegurada pelo estabelecimento às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo. (Lei 10.048 de 08/11/2000)

Art. 6º – Compete ao fornecedor disponibilizar em local visível e de fácil acesso ao consumidor um exemplar do Código de Defesa do Consumidor, nos moldes da Lei Federal n° 12.291/2010.
Art. 7º – Eventuais práticas que venham a contrariar o disposto na presente portaria serão consideradas abusivas, ensejando a instauração de procedimentos para responsabilização civil, penal e/ou administrativa do fornecedor;

Publique-se. 

Registre-se.

Cumpra-se.

Teresina-Pi, 11 de setembro de 2.013.

Dr. Cleandro Moura

Promotor de Justiça

Coordenador Geral PROCON/MP-Pi
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